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MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICAARGENTINA
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
OEA 111


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos tem a satisfação de dirigir-se à Secretaria-Geral com relação à Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (VI REMJA), a ser realizada na República Dominicana entre 24 e 26 de abril próximo.


A propósito, solicita-se a inclusão dos temas descritos a seguir na agenda da reunião, juntamente com uma breve introdução em cada caso para uma melhor ilustração:

1) Lei Modelo em Matéria de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal

Propõe-se a adoção pela REMJA da Lei Modelo em Matéria de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal, que resulta de uma proposta argentina.


O compromisso de redigir um projeto de Lei Modelo de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal para as Américas e efetuar um acompanhamento foi assumido pela República Argentina na Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal da REMJA, realizado em setembro de 2004, levando em consideração as recomendações da Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Jurídica Mútua e Extradição (Ottawa), abril/maio de 2003.


Dentro deste tema, sugere-se como subtema: “Utilização da Vídeoconferência e sua regulamentação na legislação interna dos Estados membros”.


Tanto a Lei Modelo como os novos tratados em matéria de cooperação ou assistência jurídica internacional se referem à videoconferência como instrumento para o cumprimento efetivo de determinadas medidas de prova.  O inconveniente, além da disponibilidade técnica de que cada Estado dispõe, é que esta valiosa ferramenta que permite acelerar a produção das provas propostas, ao mesmo tempo em que reduz custos, muitas vezes permanece letra morta, seja por desconhecimento por parte dos operadores judiciais desta possibilidade, seja por falta de legislação que regule o procedimento.

À Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington D.C.


Por isso, seria conveniente que cada Estado se comprometesse a fornecer/instar os mecanismos necessários para alcançar a inclusão do sistema de videoconferência em sua legislação interna.  No caso daqueles que já a tivessem adotado, seria conveniente sugerir que levem ao conhecimento dos demais sua legislação sobre a matéria, com vistas a harmonizar critérios legislativos entre Estados interessados em fazê-lo.

2) Comunicação e Coordenação entre o Sistema Groove e a IBER RED


Ambos os sites foram criados para agilizar e tornar mais eficaz a assistência jurídica mútua.

Levando em conta este objetivo comum, aconselha-se a promoção de reuniões entre ambos os foros, para permitir os contatos diretos entre os pontos focais correspondentes, a fim de reunir esforços que redundem na otimização dos sistemas de justiça dos Estados membros, para se alcançar uma relação interestatal mais fluida.


Essa intercomunicação permitirá conhecer e intercambiar a experiência de trabalho dos dois sites, o que contribuirá para o aperfeiçoamento de ambos os sistemas e redundará, em última instância, não só em economia de esforço na assistência jurídica, mas também em um serviço de justiça melhor e mais eficiente.


A Rede Ibero-americana de Cooperação Judicial em Matéria Penal e Civil (IBER RED) nasceu da necessidade de se criar um mecanismo que permita tornar mais fluida e eficaz a colaboração jurídica entre os Estados ibero-americanos em questões de família, comerciais, etc., bem como alcançar a prevenção eventual de sanções de condutas delituosas, por meio da utilização de mecanismos informais de comunicação que facilitem os contatos entre os diversos operadores envolvidos, sem deixar de lado o respeito à estrutura jurídica aplicável.  Sua criação é conseqüência de uma série de reuniões entre os Ministérios da Justiça, membros do Ministério Público e organismos judiciais dos países integrantes da região e foi propiciada pela Décima Quarta Conferência de Ministros da Justiça dos Países Ibero-americanos, reunidos de 31 de maio a 2 de junho de 2004, em Fortaleza, Brasil.


Por iniciativa da Secretaria-Geral da Conferência de Ministros da Justiça dos Países Ibero-americanos, em outubro de 2004 realizou-se em Cartagena das Índias, Colômbia, a Reunião Constitutiva da Rede Ibero-americana de Cooperação Judicial, com a participação dos membros dos Ministérios da Justiça, dos Conselhos de Magistratura e do Poder Judicial de cada um dos Estados. Ali, aprovou-se o Regulamento Constitutivo da Rede Ibero-americana de Cooperação Judicial em Matéria Penal e Civil.


Os Pontos de Contato designados por cada Estado deveriam converter-se em facilitadores da tramitação da cooperação judicial, para que as tramitações de uma rogatória tenham final satisfatório, dando-se cumprimento às medidas solicitadas pelas autoridades exortantes.


Em maio de 2005, realizou-se na cidade de Antigua, Guatemala, a Primeira Reunião de Pontos de Contato da IBER RED.  A Segunda Reunião de Pontos de Contato será realizada em Valência, Espanha, em novembro de 2006.


Levando em conta que tanto a IBER REDE como o Sistema Groove ou de Correio Seguro têm os mesmos objetivos, ou seja, a utilização das ferramentas de informática para agilizar a ajuda judicial entre os Estados, com essa iniciativa se pretende conseguir um intercâmbio de experiências entre os pontos de contato de ambas as redes, o que, como já se indicou, contribuirá para o estabelecimento de laços institucionais que fortalecerão a cooperação judicial transfronteiriça, produzindo um serviço melhor de justiça.


A Missão Permanente da República Argentina junto à OEA aproveita a oportunidade para cumprimentar a Secretaria-Geral com os protestos de sua mui distinta consideração.

Washington, D.C., 31 de março de 2006
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